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COFINS. ISENÇÃO. As vendas para Zona Franca de Manaus
não são isentas de Cofins, conforme determina legislação
vigente à época dos fatos geradores glosados pelo Fisco.
Recurso negado, nos termos do voto da relatora.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
ARLEN DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ELETRÔNICA LTDA.

•
ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Segundo Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Sala das Sessões, em 20 de setembro de 2006.

;.•

Henr que Pinheiro Torres
• Presidente

Nayr Basto Manatta
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• IN-CA
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Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Jorge Freire, Flávio de Sá Munhoz,
Rodrigo Bernardes de Carvalho, Júlio César Alves Ramos e Raquel Motta B. Minatel (Suplente).
Ausente a Conselheira Adriene Maria de Miranda.
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RELATÓRIO

Trata-se de pedido de restituição/compensação, formulado em 15/08/01, relativo
aos períodos de apuração de setembro a dezembro/97, fevereiro/99, agosto/99 e outubro/99 a
abril/2001, fundamentado na liminar concedida pelo STF na ADIN n° 2.348-9.

A autoridade fiscal indeferiu o pedido por considerar que a ADIN concedida em
07/12/00 pelo STF teve efeitos ex nunc, e pelo fato de estar expresso na Medida Provisória n°
2158-35 que a isenção da Cofins é válida apenas para os fatos geradores ocorridos a partir de
01/02/99 e que a contribuinte não apresentou qualquer documentação hábil para comprovar a
certeza e liqüidez do seu direito creditório.

A contribuinte apresentou manifestação de inconformidade alegando em sua
defesa:

1. a Lei Complementar n° 70/91 já determinava no seu art. 70 a exclusão da base
de cálculo da Cofins das receitas de exportação, este dispositivo foi revogado
pelo art. 14 da Medida Provisória n° 2037, a qual teve a eficácia da expressão
"Zona Franca de Manaus" -suspensa por força na medida cautelar na ADIN n°

• 2348-9;	 •

2. em relação ao PIS as receitas de exportação estavam excluídas da base de
cálculo por força do disposto no art. 5° da Lei n° 7714/88, tendo sido o
dispositivo 3. modificado pelo art. 1° da Lei n° 9004/95 que estendeu o
benefício às vendas para a ZFM, e por se tratar de situação idêntica áquela
objeto da ADIN deve ser dado o mesmo tratamento;

4. nos termos do Decreto-Lei n° 288/67 as mesmas vantagens fiscais asseguradas
às operações de exportação devem ser dadas às vendas para a ZFM, tendo sido
assegurado pelo ADCT toda a estrutura de incentivos em prol da ZFM pelo
prazo de 25 anos a partir da promulgação da Constituição, devendo por
conseqüência os benefícios das operações de exportação serem estendidos para
as vendas à ZFM; e

5. em relação à alegação de que não trouxe documentos a embasar seu pedido
entendeu pelo formulário indicado pela repartição fiscal que tal documentação
era desnecessária, devendo a autoridade julgadora converter o julgamento em
diligência para que sejam juntados os documentos necessários.

A DRJ em Campinas - SP indeferiu a solicitação sob os mesmos argumentos da
DRF de origem.

Cientificada em 07/03/06 a contribuinte apresentou recurso voluntário alegando
em sua defesa as mesmas razões da inicial.

É o relatório.	 V-ik 4/
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VOTO DA CONSELHEIRA-RELATORA
NAYRA BASTOS MANATTA

O recurso interposto encontra-se revestido das formalidades legais cabíveis,
merecendo ser analisado.

No que diz respeito à isenção para as saídas para a Zona Franca de Manaus esta
matéria foi brilhantemente enfrentada pela Conselheira Luciana Pato Peçanha Martins quando do

• julgamento do Recurso Voluntário n° 122.018, motivo pelo qual adoto as razões de decidir
constantes daquele processo, que transcrevo:

No que se refere às receitas de exportação, a Lei Complementar n° 70, de 30 de
dezembro de 1991, estabeleceu em seu art. 70:

"Art 7° É ainda isenta da contribuição a venda de mercadorias ou serviços destinados ao
exterior, nas condições estabelecidas pelo Poder Executivo."

O Decreto n° 1.030, de 29 de dezembro de 1993, que regulamentou o disposto no art.7°
da Lei Complementar n° 70, de 1991, estabeleceu as condições para a concessão de
isenção, assim dispondo:

"Art.1° Na determina. çãO da base de cálculo da Contribuição para Financiamento da
Seguridade Social (Cofins), instituída pelo art. 1 0 da Lei. Complementar n° 70, de 30 de

•
dezembro de 1991, serãô excluídas as receitas decorrentes da 	 exportação de
mercadorias ou serviços, assim entendidas:

I - vendas de mercadorias ou serviços para o exterior, realizadas diretamente pelo
exportador;

II - exportações realizadas por intermédio de cooperativas, consórcios ou entidades
semelhantes;

III - vendas realizadas pelo produtor-vendedor às empresas comerciais exportadoras,
nos termos do Decreto-Lei n° 1.248, de 29 de novembro de 1972, e alterações
posteriores, desde que destinadas ao fim especifico de exportação para o exterior;

IV - vendas, com fim específico de exportação para o exterior, a empresas exportadoras
registradas na Secretaria de Comércio Exterior do • Ministério da Indústria, do
Comércio e do Turismo; e

V - fornecimentos de mercadorias ou serviços para uso ou consumo de bordo em
embarcações e aeronaves em trafego internacional, quando o pagamento for efetuado
em moeda conversível.

Parágrafo único . A exclusão de que trata este artigo não alcança as vendas efetuadas:

a) a empresa estabelecida na Zona Franca de Manaus, na Amazônia Ocidental ou em

.	 Área de Livre Comércio;

b) a empresa estabelecida em Zona de Processamento de Exportação;

c) a estabelecimento industrial, para industrialização de produtos destinados a
exportação, ao amparo do art. 3° da Lei n° 8.402, de 8 de janeiro de 1992;

d) no mercado interno, às quais sejam atribuídos incentivos concedidos 5exportação.
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(...)"(grifou-se)

Por sua vez, a Lei Complementar n° 85, de 15 de fevereiro de 1996, em seu art. 1°
alterou a redação do art. 7° da Lei Complementar n° 70, de 1991, para isentar da Cofins
as receitas provenientes das hipóteses adiante mencionadas, determinando ainda no
seu art. 20 que seus efeitos retroagissem aos fatos geradores ocorridos a partir do dia
1° de abril de 1992, data de início dos efeitos do disposto na referida Lei Complementar
n° 70, de 1991.

"Art..1° O art. 7° da Lei Complementar n° 70, de 30 de dezembro de 1991, passa a
vigorar com a seguinte redação:

Mrt.7° São também isentas da contribuição as receitas decorrentes:

I - de vendas de mercadorias ou serviços para o exterior, realizadas diretamente pelo
exportador;

II - de exportações realizadas por intermédio de cooperativas, consórcios ou entidades
semelhantes;

III - de vendas realizadas pelo produtor-vendedor às empresas comerciais
exportadoras, nos termos do Decreto-lei n° 1.248, de 29 de novembro de 1972, e
alterações posteriores, desde que destinadas ao fim especifico de exportação para o
exterior;

IV - de vendas, 'com fim especifico de exportação para o exterior, a empresas
exportadoras registradas na Secretaria de Comércio Exterior do Ministério da
Indústria, do Comércio e do Turismo;•
V - de fornecimentos de mercadorias ou serviços para uso ou consumo de bordo em
embarcações ou aeronaves em tráfego internacional, quando o pagamento for efetuado
em moeda conversível;

VI - das demais vendas de mercadorias ou serviços para o exterior, nas condições
estabelecidas pelo Poder Executivo."

Art. 2° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos a 1° de abril de 1992." (grifou-se)

A Lei n° 9.718, de 27 de novembro de 1998, não fez qualquer referência à exclusão de
receitas de exportações ou à isenção das contribuições sobre tais receitas. A Medida
Provisória n°1.858-6, de 29 de junho de 1999, e reedições até a Medida Provisória n°
2.034-24, de 23 de novembro de 2000, redefiniu no seu art. 14 as regras de desoneração
da contribuição em tela nas hipóteses especificadas e revogou expressamente todos os
dispositivos legais relativos a exclusão de base de cálculo e isenção, existentes até o dia
30 de junho de 1999.

A respeito do instituto da isenção, deve ser lembrado que o Código Tributário Nacional
dispõe, em seu art. 111, que interpreta-se literalmente a legislação tributária que
disponha sobre outorga de isenção.

Não procede a argumentação da recorrente de que, para fins de isenção da Cofins, teria
o art. 40 do Decreto-Lei n° 288, de 28 de fevereiro de 1967, equiparado a venda de

• mercadorias de origem nacional para consumo ou industrialização na Zona Franca de
Manaus, ou reexportação para o estrangeiro à exportação brasileira para o ex erior. O

• referido dispositivo estabelece:
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"Art.4° A exportação de mercadorias de origem nacional para consumo ou
industrialização na Zona Franca de Manaus, ou reexportação para o estrangeiro, será
para todos os efeitos fiscais, constantes da legislação em vigor, equivalente a uma
exportação brasileira para o estrangeiro." (grifou-se)

Sobre o alcance do artigo referido, deve ser ressaltado que abrangia tão-somente os
efeitos fiscais previstos na legislação então vigente, conforme norma inserta no
dispositivo suso transcrito, verbalizada na expressão seguinte: constante da legislação
em vigor.

De outro lado, essa equiparação não é absoluta, podendo ser mitigada para não
• alcançar incentivos fiscais que o legislador pretendeu ou pretenda estender

exclusivamente às exportações efetivas para o exterior. Para que não paire dúvida do
aqui afirmado, basta dar uma espiada na norma inserta no artigo 70 do Decreto-Lei n°
L435/1975, que se transcreve abaixo:

"Art. 7° A equiparação de que trata o artigo 4° do Decreto-Lei n-22 288, de 28 de
fevereiro de 1967, não-compreende os incentivos fiscais previstos nos Decretos-Leis n° s
491, de 5 de março de 1969; 1.158, de 16 de março de 1971; 1.189, de 24 de setembro
de 1971; 1.219, de 15 de maio de 1972, e 1.248, de 29 de novembro de 1972, nem os
decorrentes do regime de "drawback".

Veja-se que o legislador, no dispOsitivo legal acima transcrito, restringiu o alcance da
equiparação em comento para evitar que os incentivos específicos para a exportação,
previstos nos diplomas legais enumerados nesse artigo 70, fossem estendidos às remessas
para a Zona Franca de Manaus.

Se o legislador pretendesse contemplar, indistintamente, com a isenção dessa
contribuição, todas as receitas de vendas efetuadas para quaisquer empresas
estabelecidas na Zona Franca de Manaus, teria feito constar expressamente na
legislação especifica da Cofins, mas isso não foi feito, ao contrário, dispôs
inequivocamente que a isenção não alcança as vendas efetuadas a empresas
estabelecidas nessa área de livre comércio, como disposto no parágrafo único do artigo
1° do Decreto n° 1.030, de 29 de dezembro de 1993, que regulamentou o disposto no

• art.7° da Lei Complementar n° 70, de 1991.

Por seu turno, a discussão a respeito do art. 40 do Ato das Disposições Transitórias da
Constituição Federal de 1988, conforme dito preliminarmente, não será realizada por
considerar que o contencioso administrativo não é o foro próprio e adequado para
questionamentos de natureza constitucional.

Registre-se, por oportuno, que o Supremo Tribunal Federal, na ADIN n° 2.348-9,
impetrada pelo Governador do Estado do Amazonas, na sessão plenária do dia 7 de
dezembro de 2000, deferiu medida cautelar quanto ao disposto no inciso I do § 2° do
artigo 14 da Medida Provisória n°2.037-24, de 2000, suspendendo ex nunc a eficácia
da expressão "na Zona Franca de Manaus".

Acatando a liminar concedida pelo STF, na edição da Medida Provisória n° 2.037-25, de
21 de dezembro de 2000, publicada no Diário Oficial da União de 22 de dezembro de
2000, atual Medida Provisória n° 2.158-35, de 2001, foi suprimida a expressão "na
Zona Franca de Manaus" do inciso I do § 2° do art. 14 que constava de s as edições
anteriores.

5



•	 Ministério da Fazenda	 MF -SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 	 2.2 CC-MF

CONFERE COM O ORIGINAL	 Fl.Segundo Conselho de Contribuintes
/te	 2499,CBrasília,

Processo n2 : 13816.000578/2001-11
Recurso n2 : 134.062	 Maria Luzi' Ai."."n"+ovniz

Acórdão n" : 204-01.802

Assim, enquanto não julgada definitivamente, a ADIN apenas suspende a eficácia da
incidência de Cofins sobre as receitas de vendas efetuadas a empresa estabelecido na
Zona Franca de Manaus a partir da concessão de liminar pelo STF. Vale observar que o
§ 1° do art. 11 da Lei n°9.868, de 1999 determina que "a medida cautelar, dotada de
eficácia contra todos, será concedida com efeito ex nunc, salvo se o Tribunal entender
que deva conceder-lhe eficácia retroativa.

Portanto, os efeitos da liminar concedida não se aplicam aos períodos anteriores a
18/12/2000 (data da concessão da medida Liminar pelo STF no ADIN n° 2348-9), primeiro em
virtude dos efeitos ex nunc concedidos pelo Tribunal, e segundo porque a alteração normativa
incidiu sobre a Medida Provisória n° 2.037-24, de 2000.

Quanto à aplicação do disposto no art. 7° da Lei Complementar n° 70/91 às vendas
à ZFM, é de se observar que o referido dispositivo legal contempla apenas as operações de
exportação e o CTN no seu art. 111, inciso II determina que se interpreta literalmente a lei que
dispõe sobre outorga de isenção. Assim sendo, não se pode estender os efeitos do disposto no
referido art. 7°, bem como do disposto no Decreto-Lei n° 288/67, uma vez que naquele
dispositivo consta expressamente que só diz respeito à legislação em vigor quando da sua edição,
o que não é o caso dos autos.

Quanto à analogia com o PIS é de se observar que não se pode utilizar deste
instituto para dispensar pagamento de tributo devido, ainda mais quando existe norma especifica
tratando da matéria que dispõe de modo diverso.

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso interposto, nos
termos do voto.

Sala das Sessões, em 20 de setembro de 2006.

NAIn7k1I'OrSCR/I-A
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